Lei n.º  414 de 07 de julho de 1997.
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair empréstimo junto ao sistema de previdência dos servidores do município de Paty do Alferes, para fins específicos.”
 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a contrair empréstimo financeiro junto ao Sistema de previdência do Servidores do Município de Paty do Alferes, administrado pelo Banco do Brasil S/A, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil Reais), que se destinará ao pagamento de remuneração de servidores públicos municipais, não podendo, em hipótese alguma, ser destinado para outro fim.


Art. 2° - O empréstimo financeiro de que trata o artigo anterior será pago em ate 17 (dezessete) parcelas mensais e consecutivas, a primeira na 2° quinzena do mês de agosto de 1997, tendo como garantia o crédito da 2° parcela do FPM – Fundo de Participação dos Municípios do respectivo mês.


Art. 3° - Sobre o valor total do empréstimo contraído, incidirá a taxa de juros praticada para as cadernetas de poupança de 6% (seis por cento) ao ano mais T.R., acrescido de 0,1 % (zero virgula um por cento) a título de compensação financeira em favor da previdência dos Servidores Públicos Municipais.


Art. 4° - Fica o Chefe do Poder Executivo  autorizado a tomar providências junto ao Banco do Brasil S/A. e à ASPPA – Associação dos Servidores de Paty do Alferes para a execução da presente Lei.


Art. 5° - Para que se efetive o disposto na presente Lei, o Poder Executivo deverá firmar termo de compromisso, obrigando-se a devolver ao Sistema de previdência, administrado pelo banco do Brasil S/A, na forma e com os acréscimos previstos.


Art. 6° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta da unidade orçamentária da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle:

PROGRAMA DE TRABALHO:

20.23.03.08.033.2010 – Encargos com a Divida Interna

ELEMENTO DA DESPESA:

3261.06 – Juros da Dívida Contratada


R$   50.000,00

3262.06 – Outros Encargos de Dívida Contratada

R$ 450.000,00


Parágrafo Único – O recurso acima citado será classificado na seguinte rubrica:


1) 2119.00.00 – Outras Operações de Crédito Interna 
R$ 500.000,00


Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 07 de julho de 1997

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal
